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Tema: Juízo aleatório escolhido pela parte ativa (CPC, art. 63, § 5º): 
parâmetros para a declinação de ofício da competência frente à inovação 
legislativa.
Palavras-chave: Juízo aleatório; declinação da competência de ofício; CPC, art. 63, § 5º.

O Centro de Inteligência Judiciária do Estado de Santa Catarina – CIJESC faz saber que 
aprovou a seguinte nota técnica:

1   INTRODUÇÃO AO TEMA E CONTEXTUALIZAÇÃO LEGISLATIVA.

Em maio de 2024, o Centro de Inteligência Judiciária do Estado de Santa Catarina – CIJESC 
recebeu informação de um padrão de ajuizamento de demandas com indícios de possível uso 
predatório do Judiciário, por violação proposital de regras processuais de fixação de competência 
territorial para o julgamento dos processos. Em suma, estaria ocorrendo a escolha por unidades 
jurisdicionais distintas, muitas vezes até bem distantes da comarca de residência do consumidor 
autor e sem relação com o local do ato ou fato jurídico ou do cumprimento obrigacional. A opção 
seria por comarcas em que a instituição financeira possui agência ou sucursal, contudo, sem nenhum 
vínculo com o negócio objeto da ação.

Por considerar oportuna a atuação do CIJESC para apurar os fatos relatados e emitir 
orientações de atuação visando a reduzir o impacto de eventual conduta danosa, instaurou-se 
procedimento no SEI com atribuição de relatoria. A relatora determinou, inicialmente, a extração de 
dados do NUMOPEDE para investigar a motivação do ajuizamento das ações da forma como vinha 
ocorrendo. O objetivo era levantar dados sobre a propositura de ações contra instituições financeiras 
por advogados indicados, “em comarcas distintas do local de residência da parte autora, apontando, 
ainda, eventuais indícios de litispendências ou conexões por haver mais de uma ação com mesmo 
autor em comarcas diferentes.”

Na esteira da relevância do tema, importante indicar a instauração de procedimento também 
na Corregedoria Geral da Justiça, no qual, após informações de magistrados e com o objetivo de 
conter a profusão de ações propostas aleatoriamente, já se identificou o ajuizamento indiscriminado 
de demandas em comarcas distintas dos locais de residência dos autores, sem descartar eventual 
uso predatório da jurisdição, o que culminou na cientificação de juízes, em caráter reservado, para a 
tomada de providências.

Ocorre que, antes mesmo da extração de dados pelo NUMOPEDE, o legislador, certamente 
por identificar conduta danosa à jurisdição e no intuito de coibir a prática acima mencionada, 
publicou a Lei nº 14.879, em 4 de junho de 2024, a qual tratou de incluir o §5º no art. 63 do Código 
de Processo civil, com nova disciplina sobre o tema em estudo:
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“Art. 63. § 5º. O ajuizamento de ação em juízo aleatório, entendido como aquele sem 

vinculação com o domicílio ou a residência das partes ou com o negócio jurídico discutido 

na demanda, constitui prática abusiva que justifica a declinação de competência de ofício”. 

Com efeito, notadamente para as ações alcançadas pelo direito consumerista, o Norte 
traçado pelo legislador orienta que o domicílio da pessoa jurídica não é qualquer local em que possua 
agência ou sucursal. 

Assim, se a parte autora, a despeito da regra favorável ao ajuizamento no foro de domicílio 
do consumidor (CDC, art. 101, I), optar pelo foro do domicílio do réu, o juízo competente será o do 
local da agência ou sucursal com a qual a obrigação foi contraída. É o que já preceituava o art. 53, III, 
“b”, do Código de Processo Civil, segundo o qual “é competente o foro: (...) III - do lugar: (...) b) onde 
se acha agência ou sucursal, quanto às obrigações que a pessoa jurídica contraiu”.

Seguindo o raciocínio acima, se a causa de pedir for a negativa de celebração de contrato 
com a parte demandada, a ação não pode ser ajuizada em qualquer comarca onde a instituição ré 
mantenha uma agência ou sucursal. A valer, “o domicílio da pessoa jurídica é o local de sua sede, 
não sendo possível o ajuizamento da ação em locais nos quais a recorrente mantém suas filiais 
se a obrigação não foi contraída em nenhuma delas” (STJ, REsp n. 1.608.700/PR, rel. Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva), de modo que a hipótese se submeteria à regra geral de que o litígio deve ter 
lugar “onde está a sede, para a ação em que for ré pessoa jurídica” (CPC, art. 53, III, “a”), sob pena 
de facultar-se a escolha do juízo pela parte, em flagrante afronta à garantia do juiz natural, conduta 
agora vedada pela lei. Assim, conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor em seu art. 101, 
I, o foro adequado em tais casos será o do domicílio do autor, opção que, à evidência, não lhe impõe 
onerosidade.

Aliás, o entendimento adotado pelo legislador já se extraía de alguns julgados: STJ, AgRg no 
AREsp n. 391555/MS, rel. Min. Marco Buzzi, STJ; RMS n. 20576/RJ, rel. Min. Mauro Campbell Marques; 
STJ, AgRg no AREsp nº 532899/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão; TJSC, Conflito de Competência 
Cível n. 5017129-50.2024.8.24.0000, Rel. Davidson Jahn Mello).

Nesse passo, diante da alteração legislativa, tornou-se desnecessário dar sequência ao 
levantamento de dados ou de justificativas jurídicas para embasar a redação da presente nota técnica, 
que trata da possibilidade de reconhecimento de ofício da incompetência de juízos aleatoriamente 
escolhidos, sem vínculo com a residência das partes, com as agências ou sucursais da pessoa jurídica 
ré com quem se negociou ou com o negócio jurídico objeto da ação.

Como se vê, a regra posta pelo legislador é simples: o domicílio competente para o 
ajuizamento da ação, ainda que se trate de direito do consumidor, é aquele de residência das partes 
envolvidas no negócio jurídico discutido na demanda. A escolha de um juízo aleatório constitui 
prática abusiva que justifica a declinação de competência de ofício. 
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De todo modo, apesar da clareza do texto legal, com a finalidade de traçar diretrizes de 
orientação aos juízes até que se forme entendimento jurisprudencial sobre o tema, é relevante propor 
a unicidade de soluções processuais aos feitos já em andamento, notadamente levando-se em conta 
a fase do processo, a segurança jurídica das decisões irrecorríveis e a perpetuação da jurisdição.

Para tanto, há de se considerar que, nos termos do art. 14 do Código de Processo Civil, de 
acordo com a teoria do isolamento dos atos processuais, “a norma processual não retroagirá e será 
aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as 
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada”. 

Logo, no processo em andamento, se já houve estabilização da competência, seja pelo 
julgamento irrecorrível de conflito de competência ou porque a parte ré nada alegou em contestação, 
com base no art. 65 do Código de Processo Civil, haverá prorrogação da competência eleita pela parte 
demandante.

De outro lado, se há conflito de competência pendente de julgamento ou se a fase 
postulatória ainda não se encerrou, isto é, se não terminou o prazo para o réu apresentar contestação, 
cabível a aplicação da nova regra do art. 63, §5º, do Código de Processo Civil, com a declinação de 
ofício da competência para processar e julgar o feito ao foro do domicílio da parte autora.

Da mesma forma, se houve julgamento de agravo de instrumento sobre competência, mas 
sem análise da aplicação da inovação legislativa, e desde que não tenha ainda havido a prorrogação 
da competência, é, em tese, possível nova decisão fundada na regra do art. 63, §5º, do Código de 
Processo Civil, não cogitada nas decisões anteriores, com a declinação de ofício da competência para 
processar e julgar e feito ao foro do domicílio da parte autora.

Ao fim, salienta-se também que, com base no art. 318, parágrafo único, e no art. 771, 
parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil, a nova regra tem aplicação ao processo de 
conhecimento pelo procedimento comum, bem como aos procedimentos especiais e ao processo de 
execução, salvo se houver disposição específica em contrário.

2   CONCLUSÃO

Em síntese, possível concluir que:

2.1. estabilizada a competência (seja pelo julgamento irrecorrível de conflito de competência 
ou pela não suscitação da incompetência, pela parte ré, em contestação, com a consequente 
prorrogação da competência eleita pelo autor), não se mostra cabível aplicação da regra prevista no 
art. 63, § 5º, do Código de Processo Civil;

2.2. pendente de julgamento conflito de competência ou ainda não encerrada a fase 
postulatória (prazo de contestação não finalizado), mostra-se cabível a aplicação do art. 63, § 5º, do 
Código de Processo Civil, com a declinação de ofício da competência para processar e julgar o feito 
ao foro do domicílio da parte autora;
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2.3. ainda que julgado agravo de instrumento contra a decisão que declinou de ofício a 
competência, se não analisada a aplicação do art. 63, § 5º, do Código de Processo Civil, tampouco 
prorrogada a competência, é, em tese, possível nova análise e declinação de ofício da competência 
para processar e julgar e feito ao foro do domicílio da parte autora, desta feita com base no art. 63, § 
5º, do Código de Processo Civil;

2.4. a regra do art. 63, § 5º, do Código de Processo Civil, é passível de aplicação aos 
procedimentos especiais e ao processo de execução, desde que disposição específica não esteja em 
contradição à referida regra (CPC, art. 318, parágrafo único, e art. 771, parágrafo único);

2.5. em sendo o caso, deverá haver observância do princípio da não surpresa (CPC, art. 10). 

3   RECOMENDAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, recomenda-se:

3.1. o encaminhamento da presente nota técnica a todos os magistrados de Primeiro Grau 
e Desembargadores e Juízes de Direito Substitutos em Segundo Grau;

3.2. o encaminhamento da presente nota técnica a todos os assessores de gabinete;

3.3. a expedição de ofício ao Presidente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina para que 
avalie a conveniência de instauração de incidente de assunção de competência relativamente à 
aplicação do art. 63, §5º, do Código de Processo Civil (RI/TJSC, art. 58, III);

3.4. por fim, em caso de superveniência de tese firmada pela Turma de Uniformização, pelo 
Tribunal de Justiça ou por Tribunal Superior, a presente nota técnica seja tida por ineficaz na medida 
da incompatibilidade entre os posicionamentos adotados, para que haja a prevalência e incidência 
das teses estabelecidas na via jurisdicional.


